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			O Brasil já sabe fazer a bomba atômica há muito tempo, mas acho que não deve fazer.  (...) Soberania a gente não compra. A gente conquista. 

			(Rex Nazaré, físico nuclear, ex-presidente da CNEN - 2018)

			O Brasil não deve se envolver com a construção da bomba atômica. No campo diplomático, deveria militar pela eliminação das bombas no mundo. (...) O Brasil deve construir o submarino de propulsão nuclear para a defesa de nossas plataformas de petróleo muito afastadas da costa.  

			(Luiz Pinguelli Rosa, físico nuclear, Coppe/UFRJ - 2018)

			Os negócios firmados com o Iraque na área militar renderam ao Brasil muitas centenas de milhões de dólares e permitiram o desenvolvimento de vários sistemas de armas de emprego tático... Esse caminho vai levar um dia à capacidade de fazer uma bomba nuclear. Isso é inevitável, mas não significa que vamos fazê-la... 

			(Brigadeiro Hugo de Oliveira Piva - 1996)

			Se o submundo da política internacional é imundo, o submundo internacional nuclear é mais sujo ainda. 

			(José Ribeiro da Costa, engenheiro nuclear, presidente do Comitê Brasileiro de Energia Nuclear – 1996)

			O Brasil pode fazer uma bomba atômica em uns quatro meses. 

			(Contra-almirante Othon Luiz Pinheiro, Folha de S. Paulo - 2017)

			É praticamente impossível elaborar qualquer cenário mundial para os próximos 50 anos sem a participação da geração nuclear. A alternativa seria exaurir os combustíveis fósseis, aumentando brutalmente as emissões, ou negar as aspirações de melhor qualidade de vida a bilhões de pessoas. 

			(Leonam dos Santos Guimarães - Eletronuclear - 2018) 

			Tratados como o TNP-N, não conseguiram eliminar os arsenais nucleares. Temos hoje mais quatro países no Clube Atômico, além dos cinco fundadores. A lógica que sustenta a busca desse poder e a lógica da política de dissuasão são semelhantes à que sustenta o terrorismo. Não acredito, portanto, que o mundo deva alcançar um ambiente de PAZ, enquanto ele estiver sustentado pela ameaça da destruição nuclear. 

			(Olga Simbalista – Engenheira nuclear - Presidente da Aben)

			Quando é que as empresas nucleares vão, finalmente, cumprir a Convenção 115 da OIT (Organização Internacional do Trabalho), que garante o acompanhamento médico vitalício aos trabalhadores que foram expostos à radiação? 

			(Fernanda Giannasi - Engenheira Civil e de Segurança do Trabalho)
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			Janio de Freitas

			[publicada no primeiro livro da autora, esgotado] 

			“Brasil a Bomba Oculta” é uma contribuição da coragem e do rigor jornalísticos para a história e, em particular, para a história dos segredos do Brasil. Neste caso, 50 anos de história e segredos desvendados durante seis anos de trabalho jornalístico, mas só uma parte do que aqui se encontra foi antes publicada na imprensa. 

			No ano em que a revelação da concorrência corrupta da Ferrovia Norte-Sul fez o grande escândalo nacional, 1987, o melhor trabalho de repórter foi outro, a meu ver. Foi a descoberta, a revelação pública e a comprovação documental da chamada “Delta III”, a conta secreta pela qual fluíam as massas intensas de dinheiro oficial para alimentar a, também secreta, pesquisa de armas nucleares brasileiras. 

			Esse trabalho não recebeu prêmios. Em parte, por culpa de sua autora: Tania Malheiros, uma das duas pessoas que inscreveram o caso Norte-Sul, à revelia do autor, em uma das premiações nacionais. Disse, mais tarde, que não se sentiria bem se ganhasse um prêmio não disputado pelo trabalho que lhe parecia mais meritório. Buscava, ao inscrever-se, o reconhecimento do segundo lugar. Se na imprensa brasileira são infrequentes as reportagens com revelações espantosas como a sua – ou as suas, porque foram dois segredos desvendados de uma só vez – sua atitude pessoal foi absolutamente ímpar. Só pode bem avaliá-la, identificando-lhe as verdadeiras dimensões de caráter pessoal e ética profissional, quem conhece o meio de disputas sem grandeza que, nisso, perde apenas para o ambiente patológico das televisões.

			Dito sobre a autora o minimamente indispensável para fazer justiça aos seus méritos pessoais e profissionais, vamos a algumas palavras sobre os fatos relatados no livro e os problemas que nos propõem.

			É compreensível – é lógico mesmo – que militares ambicionem, sempre, estar dotados do que haja de mais moderno em armamentos. E, de preferência, que estas armas não os submetam à dependência aos fornecedores externos. Quando, porém, a ambição compreensível se localiza em países de tantas carências clamorosamente opressoras da maioria da população, como se dá no Brasil, a sofisticação militar não encontra argumentos que justifiquem sua prioridade entre os investimentos governamentais. Conscientemente ou não, em certa medida, os militares compartilham deste ponto de vista: não foi só por motivos estratégicos, pela “razão de Estado”, que seu programa nuclear se desenrolou em segredo total. Foi também, em grande parte, pela certeza de que este não era um projeto compatível com as aspirações do restante do país. 

			E aí nos deparamos com outro problema: o método utilizado para contornar a rejeição nacional. As falsificações de destinação das verbas fortunosas, nas manipulações inconfessáveis do Orçamento da União pelo governo e pela própria Presidência da República; as entidades com fachadas enganosas, as contas bancárias secretas e tantos outros artifícios e artimanhas descritos neste livro. Seria todo este obscurantismo compatível com instituições democráticas? (Note-se que o uso da “Delta III” foi descoberto por Tania Malheiros no governo Sarney.) E com a ética? E com a consciência, civil e militar, das necessidades urgentes do país e do seu povo?   

			“Brasil a Bomba Oculta” proporciona ao leitor o material necessário para que arquitete suas próprias respostas. Respostas que expressarão, necessariamente, sejam quais forem, o mundo que deseja e o Brasil com que sonha.  

			Em 2008, mais de dez anos depois, Janio de Freitas indicou a jornalista Tania Malheiros ao “Courage in Journalism Awards” do International Women’s Media; em 2015, lembrou, em sua coluna na Folha de S. Paulo, a revelação das contas secretas Delta feita pela autora.
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Documentos inéditos comprovam conexão do Brasil com o Iraque

			O Brasil foi acusado inúmeras vezes de ter participado do programa nuclear iraquiano, que poderia ter levado Saddam Hussein a fabricar a bomba atômica. As acusações partiram de seletos países, detentores de farto arsenal nuclear, como os Estados Unidos e a França. 

			Fotos e documentos secretos detalham uma série de informações sobre esse negócio clandestino realizado entre o Brasil e o Iraque durante 1981 e 1982. As transações com Saddam Hussein ocorreram durante o governo do presidente da República, general João Baptista Figueiredo e envolveram duas remessas de dióxido de urânio (UO2) para o Iraque. 

			Todo o dióxido exportado para o Iraque foi produzido, entre 1980 e 1982, nas instalações do Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares (IPEN), em São Paulo. O carregamento de UO2 – num total de 8 toneladas (73 tambores) na primeira remessa e 16 na segunda (128 tambores) – foi transportado por aeronaves comerciais iraquianas. O peso bruto total, incluindo tambores e caixas de madeira, era de 27 toneladas. O primeiro embarque do dióxido ocorreu no Estado de São Paulo, em setembro de 1981, no Aeroporto de São José dos Campos; o outro, no Estado do Rio de Janeiro, no início de 1982, no Aeroporto do Galeão. 

			Além desses, outros segredos são aqui revelados: nas décadas de 60 e 70, o Governo brasileiro exportou monazita para países como Portugal, Espanha, Bélgica e África do Sul e importou desses mesmos países yellowcake (U3O8) e trióxido de urânio (UO3). 

			
				
					As areias monazíticas contêm urânio, tório (materiais estratégicos) e outros elementos. Chama-se de yellowcake o concentrado de urânio obtido através do primeiro processo de beneficiamento desse mineral, a partir da forma em que é encontrado na natureza

				

			

			Foi com esse material importado, preparado a partir de matéria-prima estratégica brasileira, que o Brasil produziu e exportou as pastilhas de dióxido para o Iraque.

			
Brasil cede às pressões da AIEA e remexe arquivos secretos

			O Iraque invadiu o Kuwait no dia 2 de agosto de 1990. Com o fim da guerra do Golfo e a derrota iraquiana, em 1991, inspetores da AIEA tiveram acesso a algumas instalações daquele país, onde encontraram materiais nucleares que teriam sido importados do Brasil. O Iraque era signatário do Tratado de Não-Proliferação Nuclear (TNP).

			Na época, a AIEA pediu explicações ao Governo brasileiro sobre o fornecimento de materiais físseis lá encontrados. Somente oito meses depois, numa única folha confidencial, a embaixadora do Brasil na AIEA, Thereza Maria M. Quintella, deu a resposta. Veja a seguir a reprodução da carta:
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Tradução:

			AIEA/SEC/no. 108/92 - Viena, 12 de maio de 1992

			Prezado Sr. Zifferero,

			Eu me refiro a sua carta datada de 4 de setembro de 1991 pedindo informações se o Brasil havia transferido algum material especial físsil ou matéria-prima para o Iraque em conexão com o trabalho de inspeção e verificação, de acordo com as resoluções 687 e 707, do Conselho de Segurança das Nações Unidas. 

			2 - O governo brasileiro encarregou-se de uma pesquisa no arquivo de entidades nucleares que estavam envolvidas em exportações na área nuclear. Até agora, essa investigação tem apresentado indicações de que a transferência de 27 toneladas de dióxido de urânio (UO2) foi feita para o Iraque.

			3 – O governo brasileiro havia assinado um acordo com o governo do Iraque em 1980 (que entrou em vigor em agosto de 1981), pelo qual as transferências bilaterais de material determinadas no artigo IV (C), estavam de acordo com as condições estabelecidas nos artigos VI, VII e VIII. A Agência foi oficialmente informada sobre esse acordo. A transferência do dióxido de urânio para o Iraque estava dentro dos termos do acordo em questão e a razão pela qual isso não foi notificado pelo Brasil à AIEA naquele momento provavelmente está relacionada ao fato de que o Brasil não estava sob esta obrigação desde que o material foi descoberto. 

			4 – Embora a pesquisa realizada tenha sido cuidadosa, detalhes da transação não puderam ser encontrados. Por isso, se qualquer informação suplementar sobre essa matéria chegar ao conhecimento da AIEA, o governo brasileiro apreciaria ser informado pela Agência. 

			Aproveito a oportunidade para renovar a convicção da minha mais alta consideração.

			Thereza Maria M. Quintella

			Mesmo com a reposta da embaixadora, a AIEA continuou pressionando o Brasil para obter maiores esclarecimentos. Nessa época, o presidente Fernando Collor iniciava conversações com a Agência, acenando com a possibilidade dessa entidade inspecionar as instalações do programa paralelo brasileiro. A iniciativa de Collor contrariou militares e civis, que nunca aceitaram a submissão do Brasil a fiscalização de organismos internacionais. 

			No início de 1992, Collor acelerava as negociações com a AIEA para a assinatura do acordo Quadripartite. O acordo passou a vigorar em 4 de março de 1994, no Governo Itamar Franco, permitindo à AIEA inspecionar, com limitações, todas as instalações nucleares do Brasil e da Argentina. 

			Nesse meio tempo, a AIEA voltou à carga, formulando um questionário detalhado, com 22 perguntas sobre a operação Brasil-Iraque. Para tentar responder à AIEA, o Governo brasileiro passou a remexer seus arquivos. 

			Foram produzidos, então, dois ofícios internos. Em um deles, secreto, o ministro das Relações Exteriores, Celso Luiz Nunes Amorim, encaminhou as perguntas da AIEA ao titular da Secretaria de Assuntos Estratégicos (SEA), almirante Mário Cesar Flores. Flores, por sua vez, em documento reservado, enviou as perguntas ao presidente da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), Márcio Costa. 

			A resposta de Costa a Flores foi dada no dia 15 de março de 1994, onze dias após o Quadripartite ter entrado em vigor. No mês seguinte, em documento secreto, o almirante Flores remeteu a sua versão ao ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim. 

			Chama a atenção a reposta de Flores a Celso Amorim, omitindo a relação nominal dos países que exportaram material nuclear para o Brasil nas décadas de 60 e 70. Afinal, através de Márcio Costa, a CNEN passou a relação para Flores. Quanto à resposta oficial do governo brasileiro à AIEA, eu desconheço. 

			Nas respostas, observamos que, provavelmente, integrantes da CNEN, com participação direta na transação Brasil-Iraque, subtraíram dos cofres da Comissão documentos capazes de comprometê-los. Isso parece claro quando Costa declara em seu ofício que, em 1994, não havia na CNEN “qualquer registro oficial sobre a remessa do dióxido de urânio para o exterior”. Por esse motivo, afirmava, suas respostas continham apenas “razoável grau de certeza”. No ofício, Costa declara que as informações obtidas foram elaboradas com base na “lembrança de pessoas” que trabalharam na CNEN no período de 1981 a 1982, muito embora não tenham sido “participantes diretos em todas as etapas da operação”. 

			Mais de uma década depois das operações com o Iraque, funcionários da CNEN mostraram ter excelente memória sobre o episódio. Em 1994, eles lembraram até que todos os tambores da segunda remessa haviam sido identificados com “um sistema alfanumérico”, pintados com tinta amarela, enquanto os do primeiro embarque foram arrumados individualmente no avião. 

			
				O Governo brasileiro não teria dificuldades se quisesse rastrear as informações requeridas pela AIEA. Afinal, de 1980 até meados do segundo semestre de 1982, a CNEN foi presidida por Hervásio Guimarães de Carvalho. Seu sucessor, Rex Nazaré Alves, permaneceu no cargo até o início do Governo Collor. E ambos participaram das comemorações pelo 390 aniversário da CNEN, em outubro de 1995, no Governo de Fernando Henrique Cardoso. 
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Brasil- Iraque: relação sempre em evidência

			Desde 1981, pelo menos, as relações do Brasil com o Iraque estiveram em evidência na mídia. Naquele ano, o jornalista brasileiro Paulo Andreolli revelava uma parte do caso, ao noticiar a venda ao Iraque de oito toneladas de urânio processados no IPEN(1). Na época, ao ser questionado sobre a matéria, o porta-voz do Itamaraty, José Vicente Pimentel, garantiu que o Brasil não exportou urânio para o Iraque ou qualquer outro país. O ministro das Minas e Energia, César Cals, foi outro que negou o embarque: “Se o Brasil está adquirindo esse mineral (urânio) na Argentina, para atender a algumas necessidades, como poderíamos fornecer tudo isso ao Iraque e ainda enriquecido?”.

			Segundo o sociólogo argentino Carlos A. Girotti, em troca do fornecimento do urânio, o Iraque teria cedido uma parte desse material estratégico ao Governo brasileiro para a fabricação de armas nucleares (2).

			Em 1990, um dia antes de o Iraque invadir o Kuwait, O Globo publicou reportagem de Graça Magalhães Ruether sobre as relações da Alemanha e do Brasil com o Governo de Saddam Hussein. “O envolvimento de firmas alemães no fornecimento ilegal de armas e equipamentos para possível utilização na construção de uma bomba atômica (iraquiana) é do conhecimento do serviço secreto (BND) e do Departamento Criminal Federal (BKA), desde o início do ano”. Segundo a jornalista, as companhias alemãs envolvidas fizeram “bons negócios com os brasileiros, através dos quais tiveram acesso ao mercado iraquiano, sedento de alta tecnologia nuclear”. 

			Na mesma reportagem, o chefe da Comissão de Desarmamento do Parlamento Alemão, deputado Hermann Bachmeier, dizia que o Iraque comprava a tecnologia principalmente de empresas europeias, mas também de países como o Brasil. A jornalista revelou ainda que a empresa alemã H&H Metalform GmbH, de Drensteinfurt, havia exportado para o Brasil e depois para o Iraque, centrífugas do tipo Guz, que permitem o enriquecimento de urânio em até 90%. 

			Mais uma vez, em abril de 1993, as relações entre Brasil e Iraque estavam em foco. Em artigo publicado no The New York Times, Diana Edensword e Gary Milhollin, pesquisadores do Projeto Wisconsin sobre Controle de Armas Nucleares, denunciaram que o Brasil havia fornecido ao Governo de Saddam Hussein 27 toneladas de urânio (4,6%) de um total de 580 toneladas obtidas clandestinamente pelo Iraque. O urânio remetido pelo Governo brasileiro estava entre os 18 itens encontrados no Iraque e relacionados pela AIEA para destruição. 

			Reportagem de Theodomiro Braga, veiculada no Jornal do Brasil, em 28 de abril de 1993, informava sobre o motivo que levou o Projeto Wisconsin a publicar a lista dos 18 itens encontrados pela AIEA no Iraque: a ONU anunciaria, dias depois, um novo lote de equipamentos para fabricação de armas nucleares descoberto por seus inspetores naquele país. 

			
				A veiculação dessas notícias, enfatizando o envolvimento do Brasil com o Iraque, gera uma indignação óbvia: por que os pesquisadores do Wisconsin não denunciaram os nomes dos países que forneceram os outros 95,4% de urânio a Saddam Hussein?

			

			
Preocupação com sabotagens

			Enquanto mandava material clandestino para o Iraque, o presidente da República, general João Baptista Figueiredo, planejava proteger as atividades nucleares do país de possíveis “sabotagens”. Assim, Figueiredo criou o Decreto-Lei nº 1.809, de 7 de outubro de 1980, instituindo o Sistema de Proteção ao Programa Nuclear Brasileiro (SIPRON). 

			A tarefa da Polícia Federal (PF) – um dos órgãos de apoio ao SIPRON – era “detectar indícios que pudessem conduzir às situações de emergências”. A PF teria, por exemplo, que apurar os “nomes dos responsáveis por crimes praticados com a finalidade de prejudicar o Programa Nuclear Brasileiro”. 

			Figueiredo determinou que, em tempo hábil, o SIPRON deveria impedir o desvio de material nuclear para uso não autorizado. E, ainda, evitar o vazamento de informações técnicas, capazes de comprometer o sigilo do programa nuclear com objetivos pacíficos, na versão de Figueiredo.

			Para cumprir a sua meta, Figueiredo criou também a Comissão de Coordenação da Proteção ao Programa Nuclear Brasileiro (COPRON) sob a presidência do Conselho de Segurança Nacional (CSN), com representantes de nove órgãos, entre eles, a Agência Central do Serviço Nacional de Informações (SNI). A COPRON deveria elaborar projetos de atualização da legislação sobre assuntos de segurança nuclear. 

			Com o Decreto-Lei, é possível que Figueiredo quisesse anular qualquer tipo de burocracia que pudesse dificultar os trâmites alfandegários sobre as remessas de dióxido para o Iraque. Por isso, o general decidiu que o Ministério da Fazenda teria que tomar todas as providências necessárias para o “imediato desembaraço alfandegário dos materiais nucleares”.

			Veja a reprodução de parte do documento.
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			Ano eleitoral torna público negócios com Iraque e China

			O Brasil foi mais uma vez acusado de praticar contrabando nuclear em abril de 1990. A denúncia constava em relatório divulgado na época pela Fundação Carnegie para a Paz Internacional, centro privado de pesquisas com base em Washington (EUA). A Fundação incluíra o Brasil na relação dos cinco países sob suspeita de ter comprado ilegalmente, no exterior, material para a construção de armas nucleares. Os demais países eram Argentina, Índia, Iraque e Paquistão. O estudo também responsabilizava pelo contrabando os países fornecedores, em particular a Alemanha Ocidental. Mencionava ainda a China como fornecedor emergente.

			No Brasil, o ano eleitoral de 1990 trouxe revelações oficiais sobre parte dos caminhos percorridos na área nuclear durante o Governo do presidente Figueiredo. No dia 18 de abril, “de olho” nas eleições de 15 de novembro, a deputada federal Anna Maria Rattes (PSDB-RJ) requereu à Câmara dos Deputados a criação de Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para investigar o programa nuclear paralelo.

			Instalada no dia 7 de junho de 1990, a CPI foi composta pelos deputados Arnaldo Prieto, Flávio Rocha, João de Deus Antunes, José Jorge, Lúcia Vânia, Luís Alberto Rodrigues, Luiz Alfredo Salomão, Mário Lima, Rita Camata e Walmir Campelo, além de Anna Maria Rattes; e pelos senadores Albano Franco, Carlos De Carli, Carlos Lyra, Gérson Camata, Mansueto de Lavor, Marcio Berezoski, Marcio Lacerda, Marcondes Gadelha, Mário Covas, Nelson Wedekin e Severo Gomes.

			Foi dado um prazo de 180 dias para a conclusão dos trabalhos. Pela primeira vez, militares, entre eles, o ex-presidente da República João Baptista Figueiredo e o ex-chefe do Conselho de Segurança Nacional (CSN), general Danilo Venturini; e civis, como o presidente da CNEN, Rex Nazaré Alves, foram convidados a depor.

			Os depoimentos de Venturini e Nazaré Alves acabaram tornando público outro negócio clandestino do Brasil. Eles revelaram que, em 1979, o Brasil forneceu ao Iraque trióxido de urânio para uma usina industrial contratada pelos iraquianos à Bélgica. 

			
				Essa informação - conhecida por vários deputados e senadores - não foi mencionada nos ofícios, anteriormente citados, em resposta ao questionamento da AIEA sobre a operação Brasil-Iraque.

			

			Nazaré Alves admitiu que, em 1979, havia participado de uma delegação brasileira a Bagdá, num encontro que reuniu técnicos nucleares de vários países. Na época, segundo ele, “os iraquianos já haviam contratado um reator de pesquisa com a União Soviética, dois reatores com a França, instalações em escala laboratorial para testes do combustível com a Itália, e uma usina industrial para extração de trióxido de urânio do fósforo com a Bélgica”. Nazaré Alves disse à CPI que o Iraque havia encomendado yellowcake ao Brasil que, não dispondo do produto, optou por enviar trióxido.

			
				Se o Brasil não produzia trióxido para atender aos interesses iraquianos, teria servido de ponte, importando o produto de países como a África do Sul, Bélgica, Espanha e Portugal. 

			

			Já o general Venturini fez outra revelação mantida em segredo pelos membros da CPI. Venturini divulgou o nome do país que, em 1984, forneceu 300 quilos de hexafluoreto (UF6) para o reator desenvolvido pela Coordenadoria de Projetos Especiais (COPESP) da Marinha.

			
				Extra oficialmente, um parlamentar me confirmou que o UF6 viera da China.

			

			Depoente ilustre da CPI, o ex-presidente Figueiredo teve regalias. Em vez de depor no Congresso, foi visitado pelos parlamentares em seu sítio, em Nogueira, município de Petrópolis (RJ). Depois de quatro horas e meia com Figueiredo, os parlamentares contaram o que o ex-presidente teria dito: “ A base da Aeronáutica na Serra do Cachimbo poderia ter sido usada para testes nucleares, mas o governo na época não pensou em produzir uma bomba atômica”. 

			Figueiredo também vinculou o ex-presidente José Sarney ao projeto de construção da base de Cachimbo, dizendo que as obras começaram em 1983, durante seu Governo, mas foram concluídas três anos depois, na gestão de José Sarney na Presidência da República (3).

			A CPI deixou muito a desejar. Os parlamentares não se importaram em ouvir, por exemplo, o depoimento do brigadeiro Hugo de Oliveira Piva, ex-diretor do Centro Técnico Aeroespacial (CTA), em São Paulo. Piva esteve em evidência na mídia durante toda a guerra do Golfo Pérsico, por ter participado de negócios nucleares e da área de armamentos entre Brasil e Iraque. Segundo a revista Veja de 3 de outubro de 1990, Piva assumira, em outubro de 1989, “o comando de uma equipe de engenheiros de alto nível, quase todos ex-funcionários do Governo brasileiro, encarregados de desenvolver um míssil para equipar os aviões de combate iraquianos”. 

			A CPI foi concluída na primeira semana de dezembro de 1990 e teve como relator o senador Severo Gomes. Dela resultou, por exemplo, o projeto de lei número 887, de 1991, proibindo que técnicos envolvidos nos programas de tecnologia nuclear brasileiros constituíssem empresa para vender serviço do ramo, no Brasil ou no exterior. Até setembro de 1996, o projeto de lei não havia sido apreciado pelo Congresso Nacional. 

			Oficialmente, nada mais foi dito sobre os negócios clandestinos do Brasil com o Iraque, nem a respeito da importação dos 300 quilos de UF6 para o reator da Marinha. A CPI, em ano eleitoral, fez muito barulho. A cada depoimento, os parlamentares conseguiam o que precisavam: espaço na mídia. Mesmo assim, a deputada Anna Maria Rattes não se reelegeu (4).

			
				
					() O Estado de S. Paulo, 17/06/81.

				

				
					(2) Carlos Alberto Girotti, Estado Nuclear no Brasil, Editora Brasiliense.

				

				
					(3) Ver capítulo sobre a Base da Aeronáutica, na Serra do Cachimbo.

				

				
					() Leia, no capítulo 8, a entrevista com Rex Nazaré feita em 2018 sobre o assunto.
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Década de 30: início das pesquisas

			O interesse do Brasil pela área nuclear começou na década de 30, quando foram feitos os primeiros estudos no campo da física moderna na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo (USP). Eram pesquisas ainda bem elementares sobre radiação cósmica, física atômica e nuclear. Para participar desses estudos e organizar departamentos foram contratados cientistas estrangeiros. 

			Os anais da Academia Brasileira de Ciência (ABC), no Rio de Janeiro, também registraram o interesse de alguns cientistas para a área nuclear no decorrer das décadas de 30 e 40. Além das pesquisas pioneiras sobre radiatividade no Brasil, realizadas pelo  físico Joaquim Costa Ribeiro, na Academia há publicações sobre algumas propriedades das partículas elementares e em torno da integração dos elétrons, objeto de estudo dos cientistas Gleb Wataghin, Mário Schöberg e Marcello Damy de Souza Santos. 

			Em 1940 – um ano após o começo da Segunda Guerra Mundial – o Governo de Getúlio Vargas assinou com os EUA o primeiro Programa de Cooperação para Prospecção de Recursos Minerais. O acordo abriu aos norte-americanos as informações sobre a dimensão das reservas minerais do Brasil, principalmente as de areias monazíticas e urânio. 

			Interessados na fabulosa reserva brasileira de areias monazíticas, ao longo da década de 40, os EUA assinaram pelo menos três acordos atômicos com o Brasil. Em troca da monazita brasileira, os norte-americanos prometiam transferência de experiência na área nuclear, de tecnologia e fornecimento de trigo. O primeiro acordo atômico foi firmado em setembro de 1945 – um mês depois de os EUA terem destruído as cidades de Hiroshima e Nagasaki, no Japão. Pelo contrato, o Brasil vendeu aos EUA cerca de cinco mil toneladas de areias monazíticas durante três anos. 

			Um documento secreto de 1943, esquecido nos porões do antigo Palácio do Catete e encontrado em 1991, pela direção do Museu da República, no Rio de Janeiro, serve para enriquecer a literatura disponível sobre a colaboração brasileira com os EUA na área nuclear durante a Segunda Guerra Mundial. O documento era do extinto Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), do Estado Novo, de Getúlio Vargas) e contém declarações do ministro da Guerra, general Eurico Gaspar Dutra, confirmando essa colaboração. 

			O DIP, que entre outras funções exercia a de órgão censor, traduzia e trancava em seus arquivos todas as informações veiculadas pela imprensa estrangeira que julgava de importância estratégica para o Brasil. O documento, encontrado no Catete, estava entre aqueles “dignos de atenção” do Governo brasileiro, que, na concepção do DIP, não poderiam chegar ao conhecimento da opinião pública. 

			Veja, neste capítulo, o fac-símile do documento e principalmente o seu último parágrafo, aqui transcrito: “O Brasil tem ajudado a causa das Nações Unidas com Patrulhas de costa e fornecimento de material estratégico”. O material estratégico a que se referia Dutra vinha sendo subtraído de uma imensa reserva de monazita existente ao longo da costa brasileira, principalmente nos Estados do Rio de Janeiro, Espírito Santo e Bahia. 

			Mesmo após a deposição do presidente Getúlio Vargas pelo Exército, em 29 de outubro de 1945, o Brasil continuou colaborando com os EUA. O general Eurico Gaspar Dutra, sucessor de Vargas, onze meses depois de ter sido empossado, deu continuidade ao programa de cooperação iniciado em 1949. Dutra tomou a decisão contrariando uma advertência do Conselho de Segurança Nacional (CSN), que lhe havia encaminhado documento secreto propondo o rompimento do acordo de 1945 por seu “cunho escandalosamente prejudicial ao nosso patrimônio”. A ratificação do programa manteve o acesso dos EUA às informações sobre as reservas minerais brasileiras. 

			A proposta do CSN está no Relato Histórico da Política Nuclear do Brasil – documento oficial do Governo. (1). Nele, consta também que o primeiro acordo entre Brasil e EUA, nos anos 40, serviu para “regularizar a exportação de monazita, material estratégico que antes era remetido ao exterior sob o rótulo de outras mercadorias”, ou seja, de forma clandestina. 

			É possível que o documento secreto do CSN tenha surtido algum efeito. Em 1947, o Governo Dutra criou a Comissão de Estudos e Fiscalização dos Minérios Estratégicos. No mesmo ano, o almirante Álvaro Alberto da Motta e Silva, químico-nacionalista, enviou memorando ao Governo propondo a instalação de uma “linha de compensação específica”, pela qual o Brasil deveria vender materiais físseis apenas por preços justos e só em troca de assistência nuclear, em termos de treinamento, tecnologia e equipamentos. Não foi atendido por Dutra. 

			Em 15 de janeiro de 1949, no Rio de Janeiro, nacionalistas e físicos brasileiros, entre eles, Cesar Lattes – de renome internacional – criaram o Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF), sociedade civil, de duração indeterminada. O CBPF tinha como objetivo promover intercâmbio cultural com as universidades e instituições científicas nacionais e estrangeiras e realizar estudos e pesquisas físicas e matemáticas, por exemplo. 

			Em outubro de 1950, Getúlio Vargas voltou à Presidência, com João Café Filho como seu vice. Tomaram posse em 31 de janeiro. Vargas também não atendeu à advertência do CSN e, no decorrer de 1951, toneladas de areias monazíticas continuaram sendo enviadas aos EUA. 
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Nacionalismo fervilha, sem interromper parcerias com os EUA

			Uma política nacional de energia atômica começou a ser implementada no Brasil, em 1951, com a criação do Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq) por sugestão do almirante Álvaro Alberto da Motta e Silva, que assumiu a presidência do órgão. O CNPq iniciou as pesquisas para obter informações sobre o potencial de mineral estratégico do Brasil, já de conhecimento dos EUA desde 1940.

			Em 21 de fevereiro de 1952, no auge do movimento nacionalista brasileiro, EUA e Brasil assinam outro acordo. Tratava-se de um grande negócio para os EUA, que receberiam 2,5 mil toneladas de areias monazíticas beneficiadas, anualmente, durante três anos. Também durante três anos os EUA se comprometiam a comprar os subprodutos das areias monazíticas, como tório e as terras raras. Porém, antes do término do primeiro ano de vigência do acordo, o Governo norte-americano manifestou o desejo de adquirir, de uma única vez, a cota de tório prevista para os três anos, sendo prontamente atendido. A partir daí os EUA simplesmente não quiseram dar continuidade ao acordo. Já tinham adquirido o tório por antecipação e não precisavam dos demais produtos, obtidos de outros fornecedores. 

			Ainda em 1952, quando os EUA já dispunham da bomba de hidrogênio – embora não testada – o Brasil criou a Comissão de Exportação de Materiais Estratégicos (CEME), no Ministério das Relações Exteriores. A Comissão ficou encarregada das vendas de urânio, tório e seus compostos e minérios ao exterior. Devia também cuidar da aprovação e modificação dos planos de exportação de quaisquer materiais estratégicos e da concessão de vistos às exportações. 

			Em 1953, a União Soviética também já contava com a bomba de hidrogênio. Em dezembro, os EUA lançaram nas Nações Unidas a proposta “Átomos para a Paz”, para que os governos envolvidos com energia nuclear entregassem seus estoques de urânio e materiais físseis para a guarda e proteção de uma agência internacional. No mesmo ano, testaram a bomba de hidrogênio no atol de Bikini, no Pacífico. O Brasil comprava o reator de pesquisa Triga, da empresa norte-americana General Atomic e fundava o Instituto de Pesquisas Radiológicas (IPR), em Minas Gerais. 

			Em 1954, quando as grades potências já estavam armadas até os dentes, o Brasil assinou o terceiro Acordo Atômico com os EUA, em 20 de agosto, apesar de o nacionalismo continuar fervilhando em setores do Conselho de Segurança Nacional (CSN). Outra vez, o Brasil trocava toneladas de areias monazíticas por trigo. 

			O Brasil vivia mais uma séria crise política, agravada pelo suicídio de Getúlio Vargas, em 24 de agosto de 1954. O vice-presidente Café Filho assumiu a Presidência até novembro de 1955, quando adoeceu e foi substituído pelo presidente da Câmara dos Deputados, Carlos Luz. No dia 13 de outubro do mesmo ano, Juscelino Kubitschek e João Goulart foram eleitos, respectivamente, presidente e vice-presidente da República. No mês seguinte, o Movimento Militar Constitucionalista denunciou o perigo de um golpe para impedir a posse dos eleitos.

			Ainda em novembro de 1955, o Congresso declarou o impedimento de Carlos Luz. A Presidência da República foi assumida, no dia 11, pelo presidente do Senado, Nereu Ramos. Recuperado de seu problema de saúde, Café Filho tentou voltar ao poder, mas o Congresso também declarou seu impedimento. Logo em seguida, a Câmara aprovou a decretação do Estado de sítio. 

			Chefe do Gabinete Militar no Governo de Café Filho e candidato derrotado à Presidência nas eleições de 1955, o general Juarez Távora, lançou, no dia 24 de janeiro de 1956, manifesto reconhecendo o resultado do pleito. Com Nereu Ramos na Presidência da República, a posse de Juscelino foi garantida em 31 de janeiro daquele ano. 

			
Denúncias expõem desvantagens para o Brasil em prol dos EUA

			Sob o comando do almirante Álvaro Alberto da Motta e Silva, o CNPq realizou levantamentos aerogeofísicos até 1955. No entanto, como veremos adiante, uma grave denúncia de desvio de verbas no Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF), teria provocado a renúncia de Álvaro Alberto, no dia 2 de março de 1955. Cinco meses após a renúncia, o Brasil e os EUA assinavam o “Acordo de Cooperação para o Desenvolvimento de Energia Atômica com Fins Pacíficos” e,ainda, o “Programa Conjunto para o Reconhecimento e a Pesquisa do Urânio no Brasil”. 

			Na época, por pressão dos EUA, foram canceladas as iniciativas de cooperação do CNPq com a França, articuladas na gestão de Álvaro Alberto, para a produção de urânio metálico no Brasil. O almirante também havia tentado comprar da França uma usina para o beneficiamento de urânio (yellowcake). 

			A divulgação de quatro documentos secretos da embaixada norte-americana, em 1955, aumentou o clamor nacionalista contra as desvantagens, para o Brasil, dos acordos atômicos com os EUA. Em um dos documentos constava a seguinte informação: “Os Estados Unidos concluíram que, provavelmente, é impossível chegar a qualquer entendimento mutuamente satisfatório, mediante novas negociações com o almirante (Álvaro Alberto) ou com o Conselho, tal como se acha, atualmente, constituído”. O fato resultou na formação de uma CPI na Câmara dos Deputados, em 1956. 

			Durante a CPI, o general Juarez Távora foi acusado de ter sido o responsável pelo afastamento de Álvaro Alberto do CNPq, em favor dos EUA. O próprio general Távora confirmou sua preferência pela colaboração com os EUA, revelando o teor de uma de suas propostas aprovadas por Café Filho e que recomendava o seguinte: “Recorrer aos países amigos, de preferência aos Estados Unidos da América, para a obtenção de equipamentos e orientação técnica indispensável à montagem e funcionamento da indústria atômica” (2). 

			Deputado Renato Archer do PSD do Maranhão, também convocado pela CPI, fez veementes defesas em favor de Álvaro Alberto. Primeiro-tenente da Marinha em 1946, Archer foi grande admirador do almirante, de quem fora aluno na Escola Naval. Ao depor na CPI, Álvaro Alberto declarou ter rejeitado expressas instruções do Governo brasileiro para apoiar firmemente o Plano Baruch – um plano supranacional – proposto pelos EUA para controlar as atividades nucleares mundiais. 

			O almirante Álvaro Alberto tentava atribuir o motivo de sua renúncia apenas às pressões norte-americanas. Mas Juarez Távora apresentou uma outra versão. Segundo Távora, o físico César Lattes, um dos fundadores e funcionários do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF), havia mostrado ao presidente do órgão, ministro João Alberto Lins de Barros, uma declaração do diretor-financeiro do CBPF, Álvaro Difini, confessando que lançara mão, indevidamente, de verbas que lhe haviam sido adiantadas pelo CNPq. Távora disse que transmitiu a informação ao presidente da República Café Filho e determinou a abertura de inquérito para apurar o caso. 

			Álvaro Difini era catedrático de Química da Universidade do Rio Grande do Sul e chegou ao CBPF por indicação de Álvaro Alberto. O episódio do desfalque no CBPF foi praticamente esquecido ao longo de todos esses anos. Veja a reprodução da confissão de Álvaro Difini.
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Álvaro Alberto: um capítulo da trajetória nuclear brasileira

			Por ter contestado a política nuclear dos EUA, sempre desfavorável ao Brasil, Álvaro Alberto entrou para a história como um mito. Em 1987, o presidente José Sarney criou o Prêmio Álvaro Alberto para a Ciência e Tecnologia e o almirante passou a ser chamado de “Pai da Tecnologia Nuclear no Brasil”. Em boletins do CNPq consta que ele “foi o pioneiro das pesquisas de base entre nós, tendo difundido, ainda nos anos 20, a Teoria da Relatividade de Einstein e trazido ao Brasil, em 1935, o físico italiano Enrico Fermi”.

			Porém, de acordo com os anais da Academia Brasileira de Ciência (ABC), em 1920, não existiam pesquisas de base no Brasil no campo da Física Nuclear e Enrico Fermi esteve no Brasil em 1934 – e não 1935 – a convite do presidente dessa entidade, o biólogo Arthur Moses – e não a convite de Álvaro Alberto, que presidiu a ABC de 1935 a 1937.  

			O ministro João Alberto Lins de Barros presidia o Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF), em 1955, quando Álvaro Alberto renunciou à presidência do CNPq, e veio à tona o escândalo envolvendo Álvaro Difini, que ocupava cargo de direção no CBPF por indicação de Álvaro Alberto.

			Irmão do ministro Lins de Barros e um dos fundadores do CBPF, o almirante Henry British Lins de Barros conheceu bem a trajetória de Álvaro Difini e Álvaro Alberto, conforme me disse em 1992, aos 73 anos de idade. 

			Álvaro Alberto passou a ser idolatrado por militares da Marinha e muitos funcionários de empresas nucleares, mas Henry British discorda dessa mitificação. Na sua opinião, o almirante não pode ser considerado um mito, mas sim um “homem de sorte”. Henry British guarda em seus arquivos todos os livros de Álvaro Alberto e acha que as publicações não são relevantes em termos científicos. “À Margem da Ciência, por exemplo, contém somente divagações pseudo-filosóficas sobre assuntos e pessoas ligadas às áreas científicas”.  

			Na versão de Henry British, Álvaro Alberto criou em torno de si próprio uma fama de cientista – “fama que soube cultivar e ampliar muito bem”. Foi assim, segundo Henry British, que Álvaro Alberto pôde colecionar cerca de dez títulos, todos extra-Marinha, como sócio da American Chemical Society (EUA), Society of Chemical Industry (Londres), Societé de Chimie Industrielle (Paris); membro da Sociedade de Química do Peru; e representante do Brasil na Comissão de Energia Atômica das Nações Unidas. 

			Álvaro Alberto sempre atuou na área da tecnologia, com especialidade em química, “o que não diminui em nada o seu valor”. Para Henry British, o almirante lutou pelo arquivamento do episódio envolvendo Álvaro Difini no desvio de verbas do CBPF porque “temia que a ciência ficasse enlameada” por causa do escândalo. Mas seu irmão, ministro João Alberto, que presidia o CBPF, contestou dizendo que a “ciência não devia crescer na base de mentiras e que a verdade dos fatos não iria enlameá-la”.

			Henry British também garantiu que a saída de Álvaro Alberto do CNPq também nada teve a ver com as pressões norte-americanas: “Foi um ato administrativo normal, rotineiro e comum quando acontece um problema grave em uma repartição do governo”. Álvaro Alberto morreu no dia 31 de janeiro de 1976, aos 86 anos. 

			
				NOTA DA AUTORA - Ressalto que não possuo nenhum conhecimento passível de relacionar Álvaro Alberto ao desfalque citado. E mais: em momento algum tive a intenção de denegrir a imagem de Álvaro Alberto. Porém, como jornalista, se tento resgatar parte da trajetória da energia nuclear no Brasil, não posso omitir este e outros fatos. Sempre cultuado como nacionalista, Álvaro Alberto é nome da Central Nuclear de Angra dos Reis e seu nome irá batizar o primeiro submarino nuclear.

			

			
Diretrizes para o Brasil Nuclear 

			O resultado da CPI de 1956 não deixou dúvidas de que havia de fato domínio dos EUA sobre o Brasil nos assuntos nucleares, o que impossibilitava o país de buscar outras alternativas no setor. O presidente Juscelino Kubitschek designou uma comissão especial encarregada de implementar as “Diretrizes Governamentais para a Política Nacional de Energia Nuclear”. Uma das diretrizes foi a criação da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN). 

			As diretrizes determinaram também uma mudança no caráter clandestino das transações do Brasil com o exterior em matéria nuclear. Para ter validade, todos os compromissos internacionais nesse campo passaram a depender da aprovação do Congresso Nacional. Juscelino foi ainda mais longe: suspendeu as exportações de urânio, tório e compostos e minérios de ambos, ou qualquer material indicado pela CNEN como estratégico; e cancelou a exportação aos EUA de 300 toneladas de óxido de tório vendidas em 1955. Ao mesmo tempo, Juscelino determinou o cumprimento do acordo assinado em 1954 com os EUA, e o respeito aos compromissos financeiros com o pagamento em dólares. 

			Em 1956, o Brasil iniciava a construção de seu primeiro reator de pesquisa no IPEN sob a responsabilidade do cientista Marcello Damy de Souza Santos, presidente da CNEN nos governos Jânio Quadros e João Goulart. Segundo o seu próprio depoimento: “... nós transformamos um pasto que existia no antigo Instituto Butantã, em uma instalação nuclear. Na época, não existia nada na cidade universitária. Em onze meses fizemos o prédio, montamos o reator e o pusemos em funcionamento. Até hoje, é um recorde internacional de construção. Tivemos tanta pressa por uma razão muito simples: não tínhamos dinheiro para comprar o reator, mas havia a possibilidade de ganharmos um prêmio oferecido pelo programa Átomos para a Paz, pelo qual os EUA doariam o primeiro que entrasse em funcionamento. O CNPq achou que o Brasil deveria entrar nessa corrida e tentar conseguir o reator. E nós ganhamos o prêmio” (3). 

			Também em 1956, sob forte influênciados EUA, foi criada a Agência Internacional de Energia Atômica, para “salvaguardar” as atividades nucleares mundiais. Essas salvaguardas já eram interpretadas pelos nacionalistas brasileiros como pretextos das grandes potências para manter o monopólio da indústria nuclear.

			No ano seguinte à criação da AIEA, a Inglaterra testou a bomba de hidrogênio. Países europeus assinaram o Tratado de Roma, inaugurando a “Euratom”. Esse Tratado criava também um “mercado comum e de integração setorial de energia atômica”, entre Alemanha Ocidental, França, Itália, Bélgica, Holanda e Luxemburgo. 

			O estatuto da AIEA, colocando todas as atividades nucleares brasileiras sob controle da Agência, foi promulgado por Juscelino no dia 27 de agosto de 1957. Pelo estatuto, a AIEA tinha o direito de, por exemplo, “examinar os planos das instalações e do equipamento especializado, inclusive dos reatores nucleares, e aprová-los unicamente para assegurar que não seriam utilizados de modo a contribuir para fins militares...” (4). 

			Desde então, todas as atividades nucleares oficiais brasileiras passaram a ser controladas pela AIEA. Isso significava uma enorme “pedra no caminho” das Forças Armadas brasileiras e de muitos civis que já sonhavam com a fabricação da bomba atômica. O Brasil estava impedido, assim, de dominar o ciclo do combustível. Contudo, driblando a fiscalização da AIEA, no final da década de 70, os militares decidiram criar um programa paralelo ou autônomo. 

			Não só o Brasil estava na mira dos EUA, mas também a Argentina. Na década de 50, durante o Governo do general Juan Domingo Perón, os argentinos deram seus primeiros passos na área nuclear com a criação da Comissão Nacional de Energia Atômica (CNEA). Até 1958, a Argentina organizou grupos de trabalho e pesquisas, criou o Instituto de Física Balseiro, iniciou pesquisas para a prospecção de urânio e construiu um primeiro reator experimental. 

			No Governo Juscelino, a política nuclear brasileira não ficaria atrelada única e exclusivamente aos EUA. De 1958 a 1961, o presidente assinou acordos com a Itália, Euratom e Paraguai para estimular o intercâmbio de informações tecnológicas. Em 1959, iniciou o Projeto Mambucaba, para a construção da primeira central nuclear brasileira a urânio natural e refrigerada a gás, com tecnologia francesa.  

			Em 31 de janeiro de 1961, Jânio Quadros tomou posse na presidência da República e, em mensagem ao Congresso, anunciou a disposição de investir na importação de reatores nucleares. Sete meses depois Jânio renunciou e o Projeto Mambucaba foi suspenso. O vice, João Goulart, tomou posse no dia 7 de setembro de 1961. No ano seguinte, o Congresso aprovou lei criando o monopólio estatal sobre os minerais radioativos e transformando a CNEN em autarquia federal (5). 

			Em 1963, a CNEN criou o Instituto de Engenharia Nuclear (IEN), localizado na Ilha do Governador (RJ).

			
Documento revela segredos guardados há três décadas

			Um documento inédito, de dezembro de 1963, revela um dos muitos trabalhos reservados realizados por determinação da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN). Esse trabalho tinha como objetivo identificar o melhor lugar para abrigar a primeira usina nuclear a ser construída no Brasil. O chamado “Estudo de Localização da Usina Átomo-Elétrica na região Centro-Sul” foi feito pelo Grupo de Trabalho do Reator de Potência (GTRP) da CNEN, presidido por Jonas Correia Santos e coordenado por Waldyr Pollis.

			Participaram do GTRP os seguintes engenheiros: Carlos Werth Urban, Helcio Modesto da Costa, Horácio Antunes Ferreira Júnior, José Fairbanks Evangelista, José Ribeiro da Costa, Luiz Felipe Navares de Carvalho, Luiz Fernando Vallim Schneider e Marcos Grimberg. Obtive uma das raras cópias do estudo. 

			Os componentes do GTRP achavam que a usina nuclear poderia produzir 300 MegaWatts (MW) – o equivalente a quase 50% da potência de Angra I. Sobre a localização da usina, onze regiões do Estado do Rio de Janeiro foram avaliadas pelo GTRP: Grumari, Ponta Negra, Canal de São Francisco, Itacuruçá, Mangaratiba, Jacuecanga, Cabo Frio, Baía de Guanabara, Ribeirão das Lajes, Penha Longa (às margens do Rio Paraíba e Piabanha, nos limites dos Estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais) e Ilha dos Pombos. 

			As regiões foram estudadas fase às possibilidades que dispunham em água de refrigeração, fator fundamental para a usina que se desejava construir. Também foi levada em conta a natureza do solo para as fundações. Foram feitas, ainda, análises sobre acidentes máximos previsíveis e hipotéticos, abalos sísmicos, atividades econômicas em torno do local, características fluviais e oceanográficas, além de aspectos da fauna e da flora, por exemplo. Os engenheiros do GTRP recomendavam que, por questões de segurança, a primeira central nuclear deveria ficar longe dos grandes centros urbanos. Isso visava evitar a exposição das pessoas à liberação da radioatividade na atmosfera, durante a operação normal da usina e sob condições de acidente.

			Para os técnicos, os efluentes radioativos provenientes de acidentes previsíveis não eram motivo de preocupação. Segundo eles, esses efeitos já eram conhecidos. Além disso, medidas mais adequadas só seriam tomadas com base no projeto da central nuclear, na escolha do local e, finalmente, com o início da operação da unidade à plena carga. 

			O grupo mencionou até a possibilidade de uma guerra, entre outros eventuais problemas que o país poderia enfrentar: “Certos acidentes não previstos podem ser postulados, embora com probabilidade muitíssimo baixa, tais como rupturas no sistema de resfriamento, no vaso de pressão e ainda mesmo em casos hipotéticos, porém não abandonáveis, como a guerra, sabotagem ou acidente aéreo”. 

			A possibilidade de ocorrência de abalos sísmicos nas regiões pesquisadas foi totalmente descartada pelo grupo. Contudo, seus integrantes achavam que a difusão do material radioativo da usina – diretamente relacionada a fatores meteorológicos – deveria ser uma das condições prioritárias na escolha ou não do local. E lembraram: “De acordo com a Portaria número 131, de 23 de abril de 1962 da CNEN, a usina átomo-elétrica de 300 MW deveria estar localizada na região Centro-Sul do país”. 

			A central nuclear deveria fornecer energia para o Estado da Guanabara e regiões circunvizinhas. Foram, então, iniciados os estudos de localização, levando em conta o consumo de energia no eixo Rio de Janeiro-Niterói.

			O GTRP também argumentou que há muitos anos a região da Guanabara já estava sofrendo um “racionamento disfarçado de energia elétrica, agravado ainda pela impossibilidade de qualquer nova fonte de energia hidroelétrica”. A solução para esse problema, nessa região, conduzia a uma única alternativa: a complementação por usinas térmicas convencionais e nucleares. 

			Consta no documento que um edital de qualificação para a concorrência da construção da usina átomo-elétrica da região Centro-Sul foi publicado internacionalmente em 1º de setembro de 1961. 

			Os especialistas do GTRP analisaram isoladamente as condições de onze regiões que poderiam abrigar a usina nuclear. Algumas dessas análises merecem transcrição. A região de Grumari, disseram “satisfaz plenamente às condições demográficas condizentes com a instalação de uma usina nuclear”. Motivo: “O raio de exclusão da ordem de um quilômetro é realizável, pois dentro dessa área habitam, em caráter provisório e transitório, cerca de 400 pessoas, que podem ser facilmente removidas”.

			As localidades mais apropriadas para abrigar a usina nuclear seriam Grumari, que pertencia ao então Estado da Guanabara; e Ponta Negra, no Estado do Rio de Janeiro. Na conclusão, o grupo frisava: “Como não é possível encontrar uma região que satisfaça plenamente a todos os parâmetros, tendo em vista que algumas são até mesmo contraditórias, por causa da distância ao centro de consumo, o que fizemos foi procurar uma otimização, respeitando apenas os parâmetros eliminatórios”. De acordo com o documento, por esse motivo, as duas regiões escolhidas precisavam de outros comentários:

			Grumari: “O principal risco seria a contaminação das próprias instalações devido à sua posição topográfica. Todavia, os estudos meteorológicos mostravam que Grumari, sob este aspecto, não era inferior às demais localidades da região Centro-Sul. Mediante estudos meteorológicos mais acurados, no que concerne à difusão atmosférica, soluções adequadas possibilitarão contornar este inconveniente. Outro ponto que merece especiais cuidados é o relativo às previsões demográficas, uma vez que, no momento atual, a região se apresenta pouco populosa, havendo, contudo, tendência acentuada de desenvolvimento ao longo da costa nessa direção”. 

			Ponta Negra: “Essa região não apresenta, no momento, qualquer problema sob o ponto de vista demográfico, havendo apenas necessidade de estudar o crescimento da população em sua direção. Sob o ponto de vista imobiliários, esta região é mais favorável do que a de Grumari, por vários motivos: podem ser iniciados imediatamente os trabalhos preliminares de sondagem e dos canais de adução, pois trata-se de região foreira de Marinha (presença de farol) e praticamente despovoada em suas vizinhanças imediatas.  Não deverá haver indenizações na maior parte das áreas necessárias à construção da usina e possivelmente da zona da exclusão”. 

			Veja a reprodução do mapa contido no documento, definindo com um círculo, as regiões avaliadas.
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Relatório secreto de 64: planos para dominar o ciclo do combustível

			No Governo do general Castelo Branco – primeiro presidente da República da ditadura militar – foram assinados acordos de cooperação nuclear com Israel, Peru, Portugal, Suíça, EUA e Bolívia. Todos esses acordos tinham objetivos pacíficos, segundo o Governo. Um deles foi assinado em 8 de julho de 1965, com os EUA, em Washington. Chama-se “Acordo de Cooperação para Usos Civis da Energia Atômica”. Visava à construção e operação de reatores de potência e de pesquisa e à troca de informações sobre o desenvolvimento de outras aplicações pacíficas da energia nuclear. Por esse acordo, os EUA forneceriam urânio enriquecido para três reatores de pesquisa que o Brasil mantinha em centros de estudos. 

			Nessa época, o Governo brasileiro já buscava caminhos alternativos visando a sua independência no campo nuclear. É o que mostra um documento da CNEN elaborado oito meses após o golpe militar de 1964. Nele, técnicos da CNEN indicavam que o Brasil deveria obter a tecnologia necessária para dominar o ciclo do combustível. Denominado “Política Nuclear Brasileira – Bases e Perspectivas”, o documento, nunca divulgado, já sugeria a criação de um programa nuclear autônomo. Participaram do estudo Sérgio de Salvo Brito e Luiz Felipe Nevares de Carvalho, que haviam atuado na pesquisa anterior, concluída em 1963, pelo Grupo de Trabalho do Reator de Potência (GTRP). 

			Eles apresentaram as vantagens e desvantagens em torno da fabricação de reatores a gás-grafita e da produção de plutônio para o Brasil. Salvo Brito e Nevares de Carvalho diziam estar fornecendo subsídios para a discussão das novas diretrizes da Política Nacional de Energia Nuclear.

			Ambos defendiam a tese de que a primeira usina nuclear, com capacidade para produzir 250 MW, poderia ser instalada em São Paulo. Lá, a usina desempenharia papel pioneiro na nuclearização do sistema paulista e nacional”. Além disso, eles usaram como argumento o fato de, já naquela época, São Paulo registrar o maior consumo de energia do país, grande concentração industrial e dispor do Instituto de Energia Atômica (IEA) – atual Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares (IPEN). Um aspecto político favorecia a possibilidade de a primeira central nuclear ser erguida em São Paulo: “A boa vontade do governador paulista”, Adhemar de Barros, tinha que ser levada em conta.

			Para cuidar de tantas atividades, os dois técnicos achavam que o Governo deveria criar três divisões específicas:

			[image: ] Materiais e Combustíveis Nucleares para a produção de urânio e tório nuclearmente puros, também para a produção de ultracentrífugas, de água pesada, metalurgia do zircônio, etc;

			[image: ] Física de Reatores, destinada a estudos  físicos, experiências críticas e subcríticas, cálculo neutrônico dos protótipos;

			[image: ] Tecnologia de Reatores, para a realização de estudos tecnológicos, contatos com a indústria e a construção dos protótipos.

			Era fundamental, na visão de Salvo Brito e Nevares de Carvalho, a coordenação de esforços para a concretização de todo o projeto num prazo de 10 anos. O projeto teria que envolver a indústria nacional, com a criação de um consórcio industrial, como os então existentes na Inglaterra e na França. 

			Nos 15 anos seguintes – até 1979, portanto – os dois técnicos da CNEN previam a necessidade de o Brasil construir três centrais nucleares e dois protótipos de potência, capazes de gerar um total de 2000 MW. As unidades deveriam ser construídas na região Centro-Sul, especialmente no eixo Rio-São Paulo e, depois, em Belo Horizonte. O Estado do Rio Grande do Sul e a região Nordeste também deveriam ter centrais atômicas, a partir da metade da década de 70.

			Eles fizeram ainda outras projeções: “Nas décadas de 80 e 90, o ritmo de construção de novas centrais nucleares será da ordem de uma a duas centrais de 1000 MW postas em operação por ano”. Um programa de desenvolvimento, como o sugerido, poderia exigir a aplicação de US$ 100 milhões de dólares em 10 anos (1965/1975), na avaliação da dupla, que dedicou cinco anos a esse estudo. Reavaliadas, várias sugestões se mostraram totalmente fora da realidade. 

			Os dois especialistas não pouparam críticas ao fato de o Brasil, naquela época, ainda não dispor de um Programa Nacional de Energia Nuclear. Alertavam sobre as desvantagens que seriam acarretadas à CNEN, caso o país optasse pela importação de centrais nucleares, em vez de buscar o caminho da pesquisa para atingir este objetivo: 

			“Esse laissez aller (deixa ir) poderia ter as mais graves consequências sobre o próprio futuro do país como nação industrial e, a mais curto prazo, representa uma política suicida para a própria CNEN; os organismos e institutos basicamente destinados aos trabalhos de pesquisa e desenvolvimento seriam marginalizados e a própria CNEN deveria encerrar-se em pseudo-programa de pesquisas estéreis e sem objetivos. A opção pela importação de usinas atômicas poderia representar uma sentença de morte para a própria CNEN”.

			O documento revela outras informações históricas sobre a trajetória da energia nuclear em 1964. Já existia no Brasil uma tecnologia bastante avançada, voltada para reatores a urânio natural e à água pesada. Por isso, os técnicos achavam que o país deveria iniciar, “imediatamente”, a construção de um protótipo desse reator em escala industrial. 

			Outra providência sugerida por ambos serviu como uma espécie de chave para abrir uma importante porta, através da qual obtive revelações mantidas em segredo. No documento, eles propuseram a extinção do Grupo de Trabalho do Reator de Potência (GTRP), do qual fizeram parte com outros especialistas, entre eles, o engenheiro José Ribeiro da Costa.
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Prisioneiro de muitos segredos

			Aos 81 anos de idade, o engenheiro nuclear José Ribeiro da Costa guarda a sete chaves um importante acervo sobre a história nuclear do Brasil. Discreto, objetivo e dono de uma memória invejável, Ribeiro da Costa me concedeu esta entrevista, em 1995, na qual relata fatos totalmente desconhecidos da sociedade brasileira.

			Presidente do Comitê Brasileiro de Energia Nuclear (COBREN-CB/20) e ex-presidente da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), Ribeiro da Costa ocupou inúmeros cargos no setor nuclear, participando de projetos nacionais e internacionais desde a década de 60, quando trabalhava na CNEN. Eis a íntegra da entrevista:

			O Grupo de Trabalho do Reator de Potência (GTRP), que elaborou o Estudo de Localização da Usina Átomo-Elétrica na região Centro-Sul, na década de 60, teve outras atividades?

			Até onde eu posso falar, até onde eu posso explicar, esse estudo foi a primeira manifestação da CNEN, totalmente técnica, para se fazer a primeira central nuclear no Brasil. Nosso estudo foi feito em parceria com os franceses, que mandaram equipes para o Brasil a fim de trabalhar conosco. Dentro do grupo havia vários subgrupos, cada um tratando de uma matéria específica. Estudávamos todas as partes principais, como o reator propriamente dito, o núcleo do reator, a parte estrutural, de blindagem, entre outras. Naquela ocasião a energia nuclear apresentava, como tipo mais aconselhável, o reator moderado a grafita, que tinha como arrefecedor o gás carbônico. A Inglaterra e a França haviam iniciado esta linha de reatores de grande porte, o que estava dando certo naquela ocasião. Faziam parte do grupo representantes do então Instituto de Energia Atômica (IEA), de São Paulo; do Instituto de Pesquisas Radioativas (IPR), de Belo Horizonte, e pessoal da CNEN, como eu.

			Militares participaram?

			Sim. Havia alguns do Exército, mas todos eles eram engenheiros nucleares.

			E o Projeto Mambucaba?

			Foi um estudo anterior ao nosso, puramente teórico e mais ou menos econômico. O Mambucaba não teve uma coparticipação muito grande de engenheiros brasileiros. Foi mais um estudo, digamos assim, uma antecipação, um anteprojeto, ou uma possibilidade de se construir um reator nuclear na região de Mambucaba (Angra dos Reis, RJ). Tinha, parece-me, pois foi anterior ao meu, uma participação do Canadá, mas não lembro bem.

			Quando começou o GTRP?

			Em maio de 1962. Logo depois foi firmado um acordo nuclear entre o Brasil e a França. Por isso, os franceses nos davam todo o apoio. Os trabalhos do GTRP foram decorrendo razoavelmente bem. Mas em 1963, o grupo chegou a um impasse. Isso porque, até ali, os trabalhos foram bem desenvolvidos, mas o problema era muito maior em termos de capacidade técnica e administrativa também. O fato é que a CNEN, sendo um órgão federal, não tinha capacidade para desenvolver um projeto daquele porte. Essa é a realidade.

			O que ocorreu?

			O próprio GTRP chegou a conclusão de que já havia atingido a sua capacidade. Era preciso, então, outros reforços de pessoal técnico, decisões superiores sobre querer ou não uma central nuclear e uma série de outros assuntos mais políticos do que técnicos, mas também técnicos. Na ocasião, já se falava muito na linha dos reatores à água pesada do Canadá. E, no meio do caminho, o GTRP sentiu alguma dificuldade, porque começou a acontecer um pequeno esvaziamento do próprio grupo.

			Como assim?

			Esse esvaziamento se deu porque determinadas pessoas, que eu não posso declarar quem são, interferiam no processo. Essas pessoas achavam que a melhor opção para o Brasil na época seria um reator do tipo canadense, o Candu, à água pesada, e não o reator a gás grafita, que o GTRP estudava. O resultado foi o seguinte: os estudos referentes ao reator propriamente dito foram ficando esvaziados. Então, o GTRP diversificou a sua atividade, ou seja, passou a verificar em que local este reator deveria ser localizado.

			Isso quer dizer que o estudo sobre o reator a gás grafita parou?

			Veja, nós já havíamos escolhido a priori que o melhor tipo de reator na época era esse, cuja linha estava sendo seguida naquela ocasião pela Inglaterra e pela França. Além disso, os franceses nos davam uma certa assessoria técnica no desenvolvimento desse projeto. Tanto que vários participantes do GTRP tiveram que ir à França para se aprimorar. Eu e outros fomos porque havíamos esgotado a nossa capacidade e precisávamos de novos conhecimentos para prosseguir as pesquisas. Em que pese o fato de termos uma assessoria francesa, o assunto ainda não estava totalmente profissionalizado. Isto porque não havia verbas disponíveis, nem uma decisão do Governo para que se fizesse realmente um reator de potência. Na minha opinião, esse foi o grande entrave para se prosseguir com os trabalhos. 

			O estudo do GTRP foi uma iniciativa apenas da CNEN?

			A própria CNEN sempre batalhou para isso. Mas havia também uma comissão aqui no Brasil, que não posso dizer o nome, estudando uma possibilidade de se fazer o Projeto 2000, mostrando que o Brasil ainda dispunha de fontes hidráulicas suficientes, o que não era o caso. Ou seja, na minha opinião, era mais uma mistificação. Mas para essa comissão, o Brasil ainda não precisava se engajar na energia nuclear. O fato é que o projeto começou a tender para o reator à água pesada. 

			O GTRP teve outros problemas?

			Ocorreu um fenômeno desagradável. Quando estávamos vendo que o assunto sobre o gás grafita estava sendo esvaziado, aconteceu uma determinada reunião, que foi muito viva, muito quente mesmo, na qual uma parte dos componentes do GTRP, que já havia se afastado de nosso projeto, não sei sob que pressão, superior ou não, começou a desenvolver estudos sobre reatores à água pesada. Nessa reunião, houve uma questão imposta à mesa, de que nós tínhamos que decidir qual seria a linha de reatores. Na ocasião, o pessoal do GTRP foi surpreendido, porque, então, ficou claro que já havia dentro do próprio grupo uma dissidência estudando o reator à água pesada. Esse pessoal jogava, portanto, com isso: qual era a melhor opção, o reator a gás grafita ou à água pesada? Isso quer dizer que os dissidentes passaram para o estudo da água pesada.

			Como ocorreu essa dissidência?

			Nós não sabíamos. Não podíamos discutir uma situação entre grafita e água pesada, se estudávamos uma coisa e não a outra. Então, nosso grupo falou que precisava de tempo para estudar o reator à água pesada, para depois, portanto, dispor de uma opinião. Este foi o ponto nevrálgico, pois a partir daí o GTRP entrou em compasso de espera. Vimos que não estávamos com o apoio oficial do Governo. Não havia o sentimento normal de que o Brasil precisava desenvolver uma tecnologia nuclear. Nessa ocasião, o GTRP, que não queria se dispersar, procurou fazer os estudos complementares sobre a escolha do local. 

			Como foi esse estudo na prática?

			Com a ajuda da Força Aérea Brasileira (FAB) fizemos um levantamento. A FAB colocou um avião à nossa disposição e nós mapeamos a costa brasileira, desde a foz do Rio Paraíba do Sul, perto de Campos (RJ), até o Porto de Santos (SP). Depois fizemos viagens em caminhonetes e até canoas, nos locais mais prováveis, em função desse mapeamento. Escolhemos uma série de locais que poderiam apresentar aspectos bons, em termos econômicos, geológico, estrutural e de proteção das cidades mais populosas que existiam ao redor. Surgiram vários nomes de locais que não posso revelar. Na época, foi dito que não se devia falar nessas regiões por uma razão muito simples: iria despertar as populações ou proprietários dos terrenos a aumentar os preços. E realmente, logo depois, houve um pequeno aumento de preços na região.

			As pessoas descobriram?

			Elas ouviram algo. Viram o pessoal trabalhando. Mas nada foi divulgado jamais. Era tudo mantido em sigilo mesmo. Por razões econômicas era necessário que fosse assim. Foi feito um relatório secreto, entregue à CNEN sobre isso tudo.

			Tenho esse relatório.

			Se você tem é problema seu, meu não é. Eu só fico meio preocupado porque fui um dos redatores desse relatório. Mas não fui eu que lhe dei. Tenho uma cópia desse relatório guardado em um lugar convenientemente bom, que não é na minha casa.

			Mas qual foi a trajetória final desse trabalho?

			Isso tudo ocorreu já na virada de 1963 para 1964. Tínhamos preferência por vários locais, na ocasião considerados secretos. Não foi assim tão expressa a vontade de serem escolhidas as regiões de Ponta Negra, nem Grumari, como você está dizendo. Nós indicamos seis locais, cujos nomes não vou lhe dizer. Mas posso dizer uma coisa, Itaorna não foi escolhido por nós. Não posso falar mais nada.

			Há um outro documento de novembro de 1964, no qual os especialistas Sergio de Salvo Brito e Luiz Felipe Nevares de Carvalho propuseram a extinção do GTRP e sugeriram São Paulo para abrigar a primeira usina atômica, além de estudos sobre o ciclo do combustível, entre outras coisas. O senhor conhece bem esse estudo?

			Conheço, mas vou falar até onde eu posso, apesar de eu ter ido à França em setembro de 1964 para estudar. Mas eu soube de todas essas questões, que na verdade, são anteriores. Tudo isso surgiu precisamente naquela ocasião. Houve essa questão, a que você se refere, no Grupo de Trabalho, o GTRP, na parte do estudo sobre o reator a gás grafita, e na outra, que envolvia o reator à água pesada. O pessoal de São Paulo ficou com o lado da água pesada. Então, essa questão toda, esse bairrismo, essa ciumeira, que sempre existiu entre São Paulo e Rio, em vez de ajudar o desenvolvimento da tecnologia, acabou perturbando. 

			Na sua avaliação, qual seria o melhor reator?

			Especializei-me nos reatores da linha a gás grafita e, inclusive, a convite do Governo norte-americano, dei aulas nos EUA sobre isso. Pelo fato de eu ter essa especialização, eu poderia ter uma tendência a esse tipo de reator, mas não tenho. Isso não significa que, naquela época, se eu tivesse que decidir, minha opção seria essa. Quando me perguntaram isso no passado, respondi que sou um partidário da linha a gás grafita, mas não sou um idiota. No Brasil não podemos entrar num pioneirismo para o qual não estamos capacitados. Hoje, o reator a gás grafita é uma Maria-Fumaça. A realidade é que o Brasil não tem capacidade para fazer experiência desse tipo. Somente os Estados Unidos poderiam ter experiências num reator que não fosse ainda totalmente comprovado, como esse.

			Por que, então, o GTRP estudou o gás grafita?

			Porque na ocasião esse reator era o melhor. Hoje não é. Outros reatores foram estudados na Inglaterra, por exemplo. Foram considerados bons, porém hoje não são, porque estão ultrapassados.

			Qual a sua opinião sobre o reator PWR, como o de Angra I?

			São reatores à água leve, moderados e arrefecidos à água. Do ponto de vista comercial é um dos mais imunes a problemas. São reatores totalmente comprovados. Se o Brasil não partisse para uma linha de reatores assim, comprovados, seria uma aventura.

			Mas por volta da década de 80, o Exército brasileiro tentou produzir um reator a gás grafita...

			Não posso falar sobre essa questão, porque isso envolve aspectos estratégicos. Nesse caso, me reservo o direito de resguardar meu ponto de vista. Não sei qual foi a razão e, se sei, não posso revelar. Veja, esses reatores sempre foram considerados em quase todo o mundo nuclear como os mais propícios a produzir plutônio. Agora, eles (o Exército) que digam por que quiseram produzir plutônio. Veja bem, há diversos modos de se obter plutônio. Na realidade, o mais simples é através do reator a gás grafita, não tenha dúvida, ou com um reator rápido (fast-breeder).

			Pelo menos alguns segmentos, dentro do Governo, tentaram levar o Brasil a produzir uma bomba atômica. Qual a sua opinião a respeito?

			A construção de uma bomba não envolve apenas a capacidade técnica para desenvolvê-la. Tornar realidade esse projeto é preciso capacitação econômica. A intenção de produzir uma bomba muita gente pode ter. Isto pode ter alguma coisa a ver, às vezes, com a vaidade de determinados grupos, de corporações, de querer se sobrepor às potências nucleares. Mas essa tecnologia é extremamente onerosa. Pouca gente sabe o que custou aos EUA o projeto de fabricação das bombas que destruíram Hiroshima e Nagasaki. Nos EUA, tive a oportunidade de falar com um dos participantes desse projeto, que tinha uma capacidade extraordinária. Se o Brasil quisesse se engajar numa aventura dessas, da qual eu jamais participaria, do ponto de vista técnico, talvez pudesse fazer o projeto e uma série de coisas. Mas precisaria de bilhões e bilhões de dólares. Eu não acredito nisso.

			Qual a sua avaliação sobre a área nuclear hoje no Brasil?

			Lamentavelmente essa área ainda não foi compreendida pelo grande público e muito menos pelas autoridades que comandam o País. Possivelmente, dentro de poucos anos, vamos pagar caro por esse esquecimento. Nenhum país que pretenda passar para o Primeiro Mundo pode deixar de lado o conhecimento nuclear. A energia nuclear é uma das maiores fornecedoras de alta tecnologia para toda a indústria. Hoje, no Brasil, aqueles que falam de energia nuclear não têm o menor conhecimento. Falam sem saber o que estão falando. E aqueles que, porventura, poderiam falar, são jogados para escanteio e, algumas vezes, são até inibidos de falar.

			Na sua avaliação, o Brasil deveria aderir ao Tratado de Não Proliferação Nuclear (TNP)?

			Não vejo mal algum. Ou o Brasil tem algum desejo secreto de entrar numa guerra diferente das convencionais – e nesse caso não vai assinar -, ou ele realmente está disposto a implementar a energia nuclear para fins pacíficos, e dessa situação vai tirar imensos resultados. Há aí uma opção. Mas por outro lado, não podemos nos conformar, quando países do grupo nuclear, que têm uma série de conhecimentos, tentam cercar o nosso acesso a esses conhecimentos. Isto é o que temos que evitar. Na realidade, a energia nuclear é uma faca de dois gumes. E esses assuntos fogem à capacidade do homem comum. No caso de alguns acordos internacionais, muitas vezes não sabemos o que está por trás. Todo mundo sabe que no âmbito internacional não há amigos, há interesses. Consequentemente, o Brasil não pode abrir suas defesas a todo instante. E mesmo sem abrir as suas defesas ele é atacado. Olha, se o submundo da política internacional é imundo, o submundo internacional nuclear é mais sujo ainda.

			Um dia todos os seus segredos serão revelados?

			Sou um homem prisioneiro de uma série de coisas. Confesso que estou um pouco constrangido por essas declarações, pelo fato de eu ter exercido uma série de cargos e funções correlacionados a assuntos que, de certa forma, envolviam estratégia. Há muita coisa que se passou comigo, que eu vi, assisti e tomei parte. Mas tudo isso irá comigo quando eu morrer. Não contarei nunca.

			
Salada de projetos

			Em fins de 1965, o Instituto de Pesquisas Radiológicas (IPR), da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), realizou para a CNEN um estudo de viabilidade para definir as possiblidades técnicas e econômicas de um programa de reatores de potência que funcionaria no ciclo do tório. Assim foi formado o Grupo do Tório (GT).

			O grupo deveria “dar sequência aos estudos anteriores feitos para a CNEN” pelos engenheiros do Comitê de Estudos de Reatores de Potência (CERP), criado naquele ano pela Comissão. Esse programa de trabalho recebeu o curioso nome de “Projeto Instinto”.

			O escopo inicial do projeto previa a seleção de um conceito de reator a tório e a formação de uma equipe de engenheiros, com experiência no estudo de um reator moderado e refrigerado à água pesada sob pressão.

			O “Projeto Instinto” confirma a recomendação contida no documento de 1964 sobre a importância de o Brasil dominar o ciclo do combustível. A partir de 1966, os trabalhos do “Projeto Instinto” passaram a contar com a “eficiente e valiosa colaboração” da França, através do Commissariat à I Energie Atomique (CEA). 

			O relatório final do “Projeto Instinto” (1965-1967) apresentou um programa de trabalho para o período de 1968 a 1970. Surgiram, assim, dois projetos: o “Toruna”, para estudar a construção de um reator de grande porte (520 MW); e outro, destinado aos estudos de um protótipo à água pesada e urânio natural de cerca de 100MW. Os dois projetos se fundiram em 1969, segundo o relatório “Projeto Toruna/Protótipo”, datado de janeiro de 1971.

			Os desperdícios de tempo, mão de obra e de recursos eram visíveis. Participou dos trabalhos de 1965 a 1967, uma equipe de 24 engenheiros, reduzida à metade em 1969. Nesse grupo ficaram o coordenador Ricardo Brant Pinheiro e os engenheiros Antônio Augusto Gomes, Antônio Mendes Ribeiro, Heitor Aloísio Mascarenhas, João Luiz Campos, Newton Ribeiro Rocha, Paulo de Carvalho Tófani, Paulo Olivio Ribas, Renato Birchal, Rodrigo de Souza e Silva, Walkirio Ronaldo Andrada Lavorato e Wilson Melo da Silva Filho.

			O grupo ressaltava que não deveria ser descartada a possibilidade de o Brasil vir a ter, no futuro, uma central nuclear capaz de produzir plutônio. No relatório, embora não tenham feito menção à produção da bomba atômica, os 12 técnicos apresentaram uma gama de cálculos sobre irradiação para mostrar ao Governo como se poderia conseguir plutônio. Explicaram, por exemplo, como a partir de um reator, seria possível obter cerca de dois gramas de plutônio físsil, com 74% de todo o plutônio produzido na central atômica e não queimado. 

			
Brasil decide comprar Angra I

			O general Arthur da Costa e Silva tomou posse na Presidência da República em 15 de março de 1967. Em seu Governo ficou decidido que o Brasil deveria ter a sua primeira usina nuclear de potência, para a geração de energia elétrica. Costa e Silva também decidiu transferir a CNEN para o Ministério das Minas e Energia, e designou à Eletrobrás o encargo de construir e operar usinas nucleares.

			Foi formado um Grupo de Trabalho Especial no Ministério das Minas e Energia com engenheiros da CNEN, Eletrobrás e Furnas Centrais Elétricas, para estudar de que forma a usina nuclear  brasileira poderia se tornar realidade.

			Já se sabia, contudo, que o Governo brasileiro pretendia comprar uma usina pronta dos EUA. Logo surgiu um movimento contrário a essa aquisição. Diversos pesquisadores, físicos e cientistas brasileiros como José Leite Lopes – diretor do Instituto de Física, da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) – participaram ativamente desse protesto. Mas o AI-5 silenciou completamente o debate em torno do assunto.

			Com a morte de Costa e Silva, em agosto de 1968, a chefia do Poder Executivo passou para uma junta militar. O general Emilio Garrastazu Médici sucedeu a junta e governo o país até março de 1974. Em mensagem ao Congresso, Médici anunciou: “Após cuidadosa preparação, serão dados, em 1970, os passos iniciais para a construção da primeira central núcleo-elétrica de potência, com finalidade comercial...”.

			Na mensagem, Médici determinava que a central nuclear teria potência de 500 MW. Estudos do Governo já indicavam o melhor local para a construção da usina: a região da Praia de Itaorna, no município de Angra dos Reis, a 130 quilômetros do Rio de Janeiro. 

			
				Esta região sequer havia sido citada entre as mais apropriadas para abrigar a usina, no estudo realizado pelo grupo formado pela CNEN, em 1963.

			

			Muitos cientistas brasileiros insistiam na tese de que o Brasil deveria construir seu próprio reator nuclear, em vez de comprar uma usina pronta, o que eles chamavam de “caixa-preta”. Até hoje questiona-se a necessidade de o Brasil ter uma usina nuclear, face ao expressivo potencial hidráulico nacional e às projeções equivocadas sobre a demanda de consumo de energia na Região Sudeste. Porém, vivíamos a era do “milagre brasileiro” e do “Brasil grande”. Foi assim que a ditadura Médici bateu o martelo, sentenciando que a melhor opção para o povo era a aquisição de uma central atômica. 

			Na época, a indústria nuclear norte-americana estava em franca expansão. Tanto que, de 1968 a 1971, os EUA forneceram mais de 90% dos reatores exportados no mundo. “Com o regime militar de 1964, as organizações estatais ligadas à energia nuclear foram fortalecidas e nasceu a casta dos nucleocratas, que engloba militares do Estado-Maior das Forças Armadas (EMFA) e do Conselho de Segurança Nacional (CSN), diplomatas e alguns técnicos da CNEN e institutos vinculados”. (6) 

			Para justificar a necessidade urgente da compra, o Governo tratou de divulgar previsões de graves problemas de abastecimento de energia elétrica no país, na década de 80. Principalmente para a Região Sudeste, previa-se a ocorrência de numerosos blecautes.

			Em 1970 a empresa norte-americana Westinghouse Eletric Corporation juntou-se à Empresa Brasileira de Engenharia (EBE) e venceu a concorrência pública internacional realizada por Furnas para construir a usina nuclear Angra I. A Westinghouse vendeu ao Brasil um reator Pressurized Water Reactor (PWR). O Eximbank concedeu a Furnas um crédito de US$ 138 milhões.  

			Em dezembro de 1971, o Governo Médici criou a Companhia Brasileira de Tecnologia Nuclear (CBTN), empresa de economia mista, subsidiária da CNEN. Cabia à CBTN adquirir total conhecimento sobre o ciclo do combustível.

			No dia 7 de abri de 1972, o Governo brasileiro assinou um dos seus contratos com a Westinghouse no valor de US$ 102 milhões para pagamento de equipamentos e fabricação do combustível nuclear para Angra I, que começaria a ser construída seis meses depois, sob o controle da AIEA.

			O combustível para Angra I (urânio enriquecido de 2,5% a 3,5%) seria assim obtido: o yellowcake viria da África do Sul, a Inglaterra transformaria o produto em hexafluoreto (urânio em forma de gás) e aos EUA caberia realizar o enriquecimento (7). 
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Dear Mr. ziffercro,

ACTI GUFIDENTIAL

1 refer to your letter dated September 4, 1991, request-
ing information on whether Brazil had transferred any Special Fisslona-
blo Material or Source Material to Iraq in conncction with the
Agency's work of inspection and verification under United Nationo
Security Council Resolutions 687 and 707.
2. The Brazilian Government undertook a search in the archive:
of nuclear entities which were involved {n nuclear exports. * Until
now, this investigation has shown indications that a transfer of 27

tons of Uranium Dioxide (U02) was made to Iraq.

3. The Drazilian Government had signed an agreement with
the Iraql Government in 1980 (in force as of August 1981), under
which bilateral transfors of matcrial were forseen {n article 1V(C),

under the conditions es

blished {n articles VI, VII and VIIL. \The
Agency was officially Informed of this agreement. The transfer ‘pf
uraniun dioxido to Iraq was within the terms of said agreement and
the reason why it was not notified by Drazil to IAEA at the time
probably rolates to the fact that Brazil was under no such obligation S
aince the material wes unsafeguarded.
a. Although the search carried out was a thorough one, detaile
of the transaction cauld not be found. Therefore, should any further
{nformation obout this matter come to the Agency's knowledge, the

Brazilian Government would appreciate receiving notificatipo by the

Axencyy HAY 14 152
1 avail myself of this opportunity to renesw..

e
3
assurances of my highest l:ollslﬂern(t}\.

|

lm\\u'e‘k' AovMaria W.Quintellq sl
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Kestdont. Represcdtative
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Os circulos mostram as regides avaliadas para a implantacéo
de uma usina nuclear (desprezar as manchas escuras).
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SECRETO

Avison® 0088 /GAB-SAE-PR

Brasilia, 08 de abril de 1994.

Senhor Ministro,

Com refeséncia ao pedido de informagdes formulado, em 5 de janciro de 1994,
pela Agéncia Internacional do Energia Atomica (AIEA) a respeito de materiais nucleares
encontrados no lraque, que teriam origemn no Brasil, informo V_Ex* de quc, com base em dados
colhidos pela Comissdo Nacional de Energia Nuclear (CNEN) ¢ na documentagdo encontrada
nesta Secretaria, foi possivel responder s questoes formuladas por aquela Agéncia. As respostas
0 questionisio encaminhado pela AIEA encontram-so cm anexo.

2. Como as autoridades nucleares no fiveram acesso 80 material nuclear que a
AIEA alega sor de onigem brasileira, o deve ser excluida a possibiidade de surgimento de
cventuais discrepincias, pois s Tespostas ora oferecidas foram claboradas a partir de dados
forecidos pela propria ALEA. De todo  modo, foi feito o méximo esforgo para oferecer &
Agéncia esclarecimentos (o completos quanto possivel ¢ sem demora.

3 Parcce oportuno relembrar que o Brasil fez uma exportacéo de dioxido de urdnio
(UO2) para o Iraque, pais membro do TNP, que, como tal, tinha obrigagdes especificas a
cumprir. Deve ser esclarccido também que a parte brasileira preencheu, & época da exportagio,
todos 03 requisitos a que cstava obrigada, em decoméncia de compromissos internacionais
assumidos ¢ em vigor para o Brasil, inclusive aqueles constantes do acordo bilateral de
cooperagio nuclear Brasil-Iraque em matéria de uso pacifico do material exportado. Este aspecto
foi assinalado em correspondéncia diigida em maio de 1992 & AIEA, a qual foi também instada a
notificar a0 Govemo brasileiro informagoes adicionais que viesse 2 colher a respeito daguela
transagio. Nesse sentido, sugiro fazer notar ao organismo que o ultimo pedido de informagdes, do
5 de janciro passado, ndo actescenta fato ou informago nova, limitando-se a solicitar detalhes
sobre dados que ji cram do conhecimento da ALEA ¢ do Govemo brasileiro.

Atenciosamente,

FIARIO CESAR FLORES

Ministro de Estado Chefe da Sccretaria de Assuntos Estraiégicos da
Presidéncia da Repiblica

N

A Sua Exceléncia o Senhor
Embaixador CELSO LUIZ NUNES AMORIM
Ministro de Estado das Relagdes Exteriores

SECRETO
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SECRETO

8. Quando, isto ¢, 0 ano aproximado ou periodo de tempo, o UOy enviado ao Iraque foi
processado no Brasil?

Resposta: O material foi produzido entre 1980 ¢ 1982. "

9. Quanto a0 material, qual a origem do urdnio usado para produzir o U0, em cada remessa?

Resposta: Foram utilizados concentrados de uranio obtidos do processamento de areias
monazticas brasileiras ¢ concentrados, na forma de "yellow cake” ¢ UO3, importados pelo
Brasil nas décadas de 60 e 70, nos termos da Lei 4.118, que previa a exportagdo de minérios
ou concentrados minerais contendo urdnio ou tdrio mediante importagdo, pelo exportador, da
‘quantidade equivalente de urdnio ou trio contido nagueles materiais.

10. Que tipos de U0 em pd sio produzidos no Brasil?

Resposta: De mancira rotincira, o Instituto de Pesquisas Energéticas ¢ Nucleares produz
U0y por redugio de UO3 ou U30g (obtidos a partir do diuranato de ambnia - DUA) com
hidrogéniv e calor.

1. Qual 0 processo usado para a produgao de UO7 em cada remessa?

Resposta: Na primeira remessa, partiu-se do diuranato de amonia (DUA), obteve-se
U30g e foi feita a redugdo deste com hidrogénio ¢ calor. Na scgunda remessa, utilizou-se
como matéria-prima UO3 c foi feita  redugdo com hidrogéaio para chegar-se a0 UOy.

12. Parte ou todo UO cm cada remessa foi produzido na planta piloto da Divisio de
Metalurgia do Instituto dc Energia Atomica (atual Instituto de Pesquisas Energéticas e
Nucleares) em Sdo Paulo?

Resposta: Todo 0 U0y enviado a0 Irague foi produzido nas instalagdes do IPEN.

13. Qual a forma fisica do U0 em cada remessa. Parte era “loose U0y powder”, parte era ~
em forma de bolas ¢ parte ratado mecanicamente, compactado de alguma maneira?
Resposta: Todo o material caviado 7;3" na forma de "loose U0 powder”.
s, 5 v

14. Parte do UO) em cada remessa estava na condicdo de sinterizado? Couprccicde
Resposta: Ver resposta n° 13. g
Secrnns

15. A compactagio de UO ex-DUA cra uma das operages realizadas na planta piloto do
Tnstituto?

Resposta: Idem.

¥

SECRET0
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SECRETY : 3

16. Se foram enviados U0 com diferentes formas fisicas, quanto de cada tipo foi enviado?
Resposta: Idem.

17. O urénio utlizado como insumo no processo de produgdo de UQy foi refinado na planta
piloto da Divisio de eagenharia Quimica do Instituto de Energia Atomica (atalmeate IPEN)?

Resposta: Parte do material usado foi purificado (refinado) nas instalagoes do Instituto ¢
parte foi importado nas décadas de 60 ¢ 70, j com purcza nuclear.

18. Andlises quimicas de todos os tambores ou de alguns tambores em cada remessa podem
ser fornecidas?
Resposta: A informagdo no st disponivel.

19. Porque parte do U0, apresenta t6rio como impureza e parte nio?

Resposta: Trata-se de uma afirmagio da AIEA. A CNEN 56 poderia csclarecer 0 assunto
se tivesse tido acesso a0 material inspecionado pela Agéncia. Em tese, pode-se apenas
especular que materiais de origens diversas tendem a conter impurezas também diversas.

20. Que especificagbes fisicas e quimicas para o U0, foram solicitados pelos iraquianos e ele..
disseram em que o material secia usado?

Resposta: Nao h registro de especificagdes solicitadas; quanto 20 uso, cabe mencionar
que  cxportagdo foi feita nos termos do acordo bilateral e cooperagdo nuclear Brasil-iragoe e
2luz do seu art, 4°,

21. O UO; em cada remessa foi produzido espocificamente para o lraque ou era "old
inverntory” ou material refugado?

Resposta: O material exportado para o Iraque foi produzido com essa finalidade
especifica,

22. Onde 0 U0, foi embarcado no Brasil ¢ qual seu destino. Que linha acrea foi usada?
Resposta: O matcrial foi embarcado no Brasil em acronaves comerciais iraquianas, com
destino a0 Iraque. Na primcira remessa o material foi embarcado no Estado de o Paulo ¢ na
segunda remessa no Estado do Rio de Janeiro,
//

£ S o oAl
SECRETD
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PRESIDENCIA DA REPUBLICA

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA

RIO DE JANEIRO O. &

BB, 2l de setembro de 1943

O BRASIL, ENVIAR{ MULTO BREVE TROPAS PARA_O EXTERIOR,
DECLARA_DUTRA o

WASHINGTON, 1¥ de agosto de 19/3.= O jornal "STMRY divulgous

" 0 general Burico Gaspar Dutra, ilnistro da Cuerra do Brasil,
declarou a nolte passda que sera enviada, dentro em breve uma fore
Ga  expedicioniria brasileira para o exterior.

0 general Dutra disse, por ocasiao de uma confersncia folta &

emprensa, que o Brasil se esta preparando para qualquer eventualie
dade, porém, nio podia dizer onde, quando ou com que tipo de tropas

nagao empreendbria a . agao.

Iste, declarou ele, depende dos governos do Brasil e dos Estados

Unidos, decidirem o detorminarem o momento oportuno da participacae

brasileira.

O Brasil tem ajudado a causa das Nagbes Unidas ocom patrulhas de

coata o fornecimento de material estretégicos

teeree

MPL/LSL
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SECRIL.

ANEXO

Resposta as "questoes referentes a0 U0y brasileiro™

1. Quantas remessas de UOy foram efetuadas?
Resposta: Duas

2. Em que més ¢ ano ocorreu cada remessa?

Resposta: A primeira o segundo semestre de 1981 e a segunda no primeiro semestre de
1982.

3. Qual a quantidade de U enviada em cada remessa?

Resposta: 8 toncladas na primeira remessa ¢ 16 toncladas na segunda, totalizando 24
toncladas de UOp. O peso bruto das duas remessas foi de 27 toneladas, incluindo a
embalagem.

4. Quantos tambores de U0y faziam parte de cada remessa?
Resposta: 73 tambores 0a primeira remessa ¢ 128 na segunda.

5. Qual 0 peso bruto e 0 peso liguido de U0 de cada tambor em cada remessa?
Rosposta: 3) O UO; estava acondicionado em tambores de 50 fitros, sendo o pes .
tamibor vazio, incluindo a tampa, de cerca dc 4,8 quilos.

b) As densidades dos materiais nas duas remessas sdo diferentcs. O material da
segunda remessa é mais denso que o da primeira. Os tambores da primeira remessa tem um
peso bruto médio da ordem de 113 Kg ¢ liquido de 108 Kg, cnquanto que os da segunda
femessa tem um peso bruto médio da ordem de 130 Kg € um peso liguido médio de 120 Kg

6. Como eram mumerados para identificar os tambores em cada remessa ¢ poderia ser
fornecida uma lista com os mimeros dos tambores?

Resposta: Nzo hé uma lista com o nimero dos tambores. Nao se sabe se o5 tambores da
primeira remessa eram numerados ou no. Quanto & segunda remessa, foi utilizado um sistema
alfanumérico para ideatificaczo dos tambores. As letras e numeros foram pintados com tinta
amarela.

7. Como os tambores eram embalados para embarque?
Resposta: Os tambores foram embalados segundo as normas em vigor cm matéria de
transporte internacional de material nuclear.

)
%
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CONFIDENCIAL

2) modificagbes em vias e transporte.

b) restrighes 20 trénsito em vias de transporte sob sua responsabilidade;

<) escolta e policiamento especificos para a realizagdo de transporte de materiais, em espe-
cial os nucleares.

VI — Ministério da Acrondutica, seus 61ga05 ou suas Organizages Mibtares, as providéncias
& medidas relativas:

3) 4 proibigo, interdigfo ou restrigfo de 4reas 4 navegagfo aérea;,

b) 4 modificagfo e relocagio de aerovias;

¢) ads transportes aéreos de equipamentos vitals, materiais especificados e nucleares, bem
como escolta para os mesmos.

VII — Departamento de Policia Federal e suas Superintendéncias Regionais e Delegacias que
tenham jurisdigio na 4rea em que 2 seguranga se faz necesséria, as providéncias ¢ medidas refativas:

a) 20 acompanhamento da situagdo reinante na drea tenido em vista a detecgo de indicios
que possam conduzir 25 Situagbes de emergéncias;

)2 apuraggo de responsabilidades nos crimes praticados especilicamente com a finalidade
de prejudicar o Programa Nuclear Brasileiro;

VI ~ Govemos Estaduais ou Secretarias Estaduais ¢ entidades vinculadas, as providéncias
« medidas selativas:

2).25 restrigdes a0 transito em vias de transporte sob sva responsabilidad

)3 colaboragdo para a realizagdo de programas e campanhas de esclarecimento & populagio;

c) 4s OrganizasBes Policiais Militares, 20 Corpo de Bombeiros e Repartigbes da Policia C
que tenham jurisdig2o na drea onde a seguranga se faz necesshria;

) 20 plancjamento ¢ atendimento das SituagSes de emergéncia, no que concerme aos aspec-
105 de Defesa Civil de suz responsabilidade.

IX — Govemnos Municipais, as providéncias e medidas relativas 4 colaborago para a realiza-
¢4 de programas e campanhas de esclarecimento 4 populagio local

Ast.20. As entidades privadas <o responsiveis pelo cuiprimento das medidas especificas
de protesdo constantes em contrato ov documento hibil Grmado com a parte contratante do

SIPRON.

CAP{ULO IV
Das SituagBes de Emergéncia
SECAO.1
Das Emergéncias

Art. 21. Emergéncias sdo situagbes anormais de um projeto ov atividade do Programa
Nuclear Brasileiro que, a partir de um determinado momento, fogem a0 controle plancjado e pre-
tendido pelo 6rgao encarregado de sua execugdo, demandando medidas especiais para a setomada

de sua normalidade.

Pardgrafo unico. As situagbes de emergéncia podem ocorrer durante:

2) o construgo, manutengdo e operagio das instalagbes, em especial as nucleares;

b) a realizagdo de transportes'de material nuclear, radioativo e especificado o de-equipa:
mento vital e especificado.

Ant. 22. Normas Gerais para as Situagbes de emergéncia, estabelecidas ‘pela SG/CSN. irio

13
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